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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviço de propaganda volante, através de 

carro de som para atender as necessidades da Secretaria de Comunicação Social da 

Prefeitura Municipal de Saquarema, com quantitativo de 1600 (mil e seiscentas) horas e 

vigência de 12 (doze) meses, conforme quantidade e especificações constantes neste 

Termo de Referência. 

 

SERVIÇO UNID. DE 

MEDIDA 

QUANTITATIVO 

ANUAL 

Prestação de serviços de divulgação em carro de 

som em 2 (dois) veículos, com as seguintes 

especificações:  

Potência mínima de 1000 watts RMS; Aparelho 

reprodutor de mídia pen-drive USB, Bluetooth ou 

cartão de memória; Amplificador correspondente; 

Caixa de som com boa estrutura e som de qualidade, 

composta de, no mínimo, 02 (dois) alto falantes, 02 

(dois) drivers, divisores, fios e demais acessórios 

necessários para o bom e perfeito funcionamento do 

sistema. 

Automóveis categoria utilitário, com no máximo 3 

(três) anos de uso; Documentos em nome da 

empresa vencedora da licitação, visando assim boa 

qualidade de funcionamento no conjunto dos serviços 

prestados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Valor por 

hora 

 

 

 

 

 

 

 

 

1600 horas 

 

1.2 Buscando-se zelar pela padronização, considerada a compatibilidade de 

especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, conforme o Artigo 47 da Lei 

14.133/2021, o objeto deste Termo de Referência não justifica parcelamento, tendo em 

vista que a solução é a única disponível e se mostra técnica e economicamente viável, uma 
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vez que que se trata de um único item - prestação de serviços de divulgação em carro de 

som. 

 

1.3 O material a ser veiculado será encaminhado pela Prefeitura Municipal de Saquarema, 

por meio de texto contendo as informações necessárias. A gravação do áudio será de 

responsabilidade da CONTRATADA, devendo o áudio ser gravado em estúdio com 

qualidade acústica compatível para divulgação em vias públicas. 

 

1.3.1 Em casos excepcionais, a Secretaria Municipal de Comunicação Social poderá enviar 

arquivo de áudio (MP3), já editado, para veiculação em propaganda volante. 

 

2. JUSTIFICATIVAS 

 

2.1 O aumento no número de ações realizadas pela Prefeitura de Saquarema gerou uma 

necessidadede maior comunicação e relacionamento com a população. Para atender 

esta demanda, a Secretaria de Comunicação viu a necessidade de manter o serviço de 

divulgação de carro de som.  

 

2.2 Tendo em vista a impossibilidade de se renovar o contrato atual, viu-se a necessidade 

de realizar nova contratação, via devido processo licitatório, para nova contratação de 

prestação de serviços de divulgação em carro de som. 

 

2.3 A contratação desses serviços, elencados no objeto da contratação, tem como 

objetivo o atendimento ao princípio da publicidade e ao direito à informação, por meio 

de ações de comunicação institucional e de utilidade pública, não abarcadas no 

contrato da agência de publicidade, que visam difundir ideias e princípios, posicionar 

instituições e programas, disseminar iniciativas e políticas públicas, informando a 

sociedade em geral. 

 

2.4 A contratação de propaganda volante se faz necessária para divulgação de 

informativos, campanhas e chamamentos direcionados aos bairros do município e também 

aos distritos, em horários previamente determinados pela Secretaria de Comunicação, 

através de estudo de verificação da população e nos horários onde possa atingir um maior 

número de pessoas. Vale ressaltar a necessidade de informar e conscientizar a população 
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horas antes da realização dos serviços, sendo indispensável para que o serviço seja 

executado com qualidade e o máximo aproveitamento possível. 

 

2.5 O quantitativo a ser contratado para o município foi baseado nos contratos já realizados 

pelo Município. A previsão do calendário de eventos, obras, campanhas em geral, inclusive 

a de vacinação, regulação fundiária dentre outros, implicará na utilização desse saldo. 

 

2.6 Acrescentamos ainda, que os moradores residentes nos bairros e distritos devem, cada 

vez mais, ter conhecimento sobre a atuação da Administração Pública nas atividades 

sociais, culturais e de saúde, atingindo assim o maior número de munícipes. 

 

2.7 Considera-se o objeto deste Termo de Referência como Serviço Comum, Contínuo, 

sem dedicação exclusiva de mão de obra. 

 

2.8 O presente Termo de Referência foi elaborado após execução do Documento de 

Formalização de Demanda e Estudo Técnico Preliminar, onde houve parecer favorável das 

equipes de planejamento de contratação e do Ordenador de Despesas. Tais documentos 

são partes integrantes do Processo 5.380/2024. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1 Necessidade de melhor estruturar a comunicação e o relacionamento com o público 

em geral, complementando a estrutura necessária para fazer frente às novas demandas 

de comunicação. Destacamos que a comunicação é imprescindível para viabilizar o 

incremento da participação da sociedade, beneficiária final da melhoria da qualidade de 

vida proporcionada pelos programas, ações, obras e serviços do governo de modo geral.  

 

3.2 A experiência adquirida pela Prefeitura de Saquarema indica que o incremento da 

comunicação é indispensável para a ampliação de programas de grande interesse social, 

uma vez que são ações realizadas em todo o território municipal, envolvendo instituições, 

cidadãos e usuários que precisam ser tão bem informados quanto motivados a participar 

dos programas de acesso aos direitos de cidadania, de segurança pública e de 

fortalecimento à democracia. 
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3.3 A contratação das empresas com experiência comprovada amplia a capacidade e 

eficácia das ações conduzidas pela Secretaria Municipal de Comunicação Social de 

Saquarema. 

 

3.4 O fortalecimento da estrutura de comunicação é vital, considerando a necessidade de 

formular diretrizes de comunicação mais amplas, que complementem as ações para a 

divulgação dos programas, ações, obras e serviços do Governo na cidade de Saquarema. 

 

3.5 O serviço a ser contratado atua na função da disseminação de mensagens a públicos 

de interesse da Prefeitura, como a sociedade em geral, impactada por intermédio dos 

canais próprios de comunicação. 

 

3.6 A eficiência da disseminação das mensagens aos públicos de interesse geral e 

específico varia conforme escolhas de códigos e meios de disseminação. 

 

 

4. MODALIDADE DA LICITAÇÃO  

 

4.1. Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço Global. 

 

 

5. VALOR CONTRATUAL, MEMÓRIA DE CÁLCULO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1 O valor da contratação decorrente do presente certame, pelos primeiros 12 (doze) 

meses, será fixado após devida pesquisa de preços a ser efetuada pelo Departamento de 

Compras da Prefeitura Municipal de Saquarema. Contudo, durante a pesquisa de mercado 

efetuada no momento do DFD e do ETP, chegou-se ao valor final contratual, por média, de 

R$ 103.632,00 (cento e três mil reais, seiscentos e trinta e dois reais) no período de 12 

(doze) meses, para as 1600 (mil e seiscentas) horas contratuais. 

 

5.1.1 No que tange aos valores constantes na Planilha de Preços, foi utilizada a média de 

valores constantes nos editais e no contrato em vigor da Prefeitura de Saquarema. Para 

esse estudo foram analisados os editais da Prefeitura de Barra do Jacaré (Pregão n° 

46/2023), da Prefeitura de Saquarema (Pregão nº 54/2019), da Prefeitura de Porto 

Nacional (Pregão nº 02/2023), da Prefeitura de Itaguaí (Pregão n° 11/2022). 
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5.1.2 A estimativa completa dos valores pode ser consultada a seguir: 

 

SERVIÇO Pref. Barra 

do Jacaré 

Pref. 

Saquarema 

Pref. Porto 

Nacional 

Pref. 

Itaguaí 

Valor 

Médio 

Contratação de 

empresa para 

divulgação em carro 

de som. 

 

R$ 90,00 

 

R$ 41,26 

 

R$ 60,00 

 

R$ 67,82 

 

R$ 64,77 

 

5.1.2.1 Os valores acima descritos foram consultados nos Portais da Transparência das 

Prefeituras, nos links: 

 

a- Prefeitura de Itaguaí: https://itaguai.rj.gov.br/licitacoeseditais/edital-11-011-

2022_279d1847a5748e257c491ac6a3757abd.pdf 

 

b- Prefeitura Municipal de Barra do Jacaré: 

http://www.barradojacare.pr.gov.br/attachments/article/12259/ATA%20DE%20REG%20D

E%20PRE%C3%87OS%20245.2023%20P.E%2046.2023.pdf 

 

c- Prefeitura Municipal de Porto Nacional: 

https://www.portonacional.to.gov.br/images/2019LICITACOES/2023_LICITA%C3%87%C

3%95ES/PP_SRP_N_002_2023_FAZ_-

_47_ATA_DE_REGISTRO_DE_PRE%C3%87OS_N_001_2023_FAZ.pdf 

 

d - Prefeitura de Saquarema: https://licitacoes.saquarema.rj.gov.br/cat-licitacao/pregao-

presencial-054-2019-servico-de-divulgacao-de-carro-de-som/ 

 

5.1.3 Fazem parte do calendário de eventos da Prefeitura: Festival de Verão, Carnaval, 

Sun Challenge – Crossfit, Circuito Mineirinho Costa do Sol de Jiu-jitsu, Saquarema 

Beer Fest, Circuito Nacional e Internacional de Vôlei de Praia, 1° VAARJ Maratona 

Campeonato Estadual de Canoa Havaiana, Saquarema Surf Festival, Desfile Cívico, 

Aniversário da Cidade, Saquarema Country Fest, Aloha Spirit, Saquá Moto Rock, 

Fórum Municipal de Turismo, Festa Santo Antônio, Vivo Rio Pro - CT Brasil WSL, 

Arraiá da Vila, Campeonato Brasileiro Bodyboarding, Circuito de Futevôlei, Festival 'O 

gosto de Agosto', Festa Padroeira Nossa Senhora de Nazareth, Saquarema Gospel, 

https://itaguai.rj.gov.br/licitacoeseditais/edital-11-011-2022_279d1847a5748e257c491ac6a3757abd.pdf
https://itaguai.rj.gov.br/licitacoeseditais/edital-11-011-2022_279d1847a5748e257c491ac6a3757abd.pdf
http://www.barradojacare.pr.gov.br/attachments/article/12259/ATA%20DE%20REG%20DE%20PRE%C3%87OS%20245.2023%20P.E%2046.2023.pdf
http://www.barradojacare.pr.gov.br/attachments/article/12259/ATA%20DE%20REG%20DE%20PRE%C3%87OS%20245.2023%20P.E%2046.2023.pdf
https://www.portonacional.to.gov.br/images/2019LICITACOES/2023_LICITA%C3%87%C3%95ES/PP_SRP_N_002_2023_FAZ_-_47_ATA_DE_REGISTRO_DE_PRE%C3%87OS_N_001_2023_FAZ.pdf
https://www.portonacional.to.gov.br/images/2019LICITACOES/2023_LICITA%C3%87%C3%95ES/PP_SRP_N_002_2023_FAZ_-_47_ATA_DE_REGISTRO_DE_PRE%C3%87OS_N_001_2023_FAZ.pdf
https://www.portonacional.to.gov.br/images/2019LICITACOES/2023_LICITA%C3%87%C3%95ES/PP_SRP_N_002_2023_FAZ_-_47_ATA_DE_REGISTRO_DE_PRE%C3%87OS_N_001_2023_FAZ.pdf
https://licitacoes.saquarema.rj.gov.br/cat-licitacao/pregao-presencial-054-2019-servico-de-divulgacao-de-carro-de-som/
https://licitacoes.saquarema.rj.gov.br/cat-licitacao/pregao-presencial-054-2019-servico-de-divulgacao-de-carro-de-som/
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Corona Saquarema Pro, Campeonato Brasileiro Vôlei Master, Natal de Luz, Réveillon. 

 

5.1.4 Além dos eventos, há campanhas de utilidade pública, como IPTU, Volta às 

Aulas, Campanhas de Vacinação (Covid, Gripe, Atualização de Caderneta de 

Vacinação), Campanha Contra a Dengue, Pré-Matrícula Escolar, Inscrições em 

Cursos Preparatórios, Recadastramentos, Chamamentos para Benefícios Sociais, etc. 

 

5.1.5 As contratações anteriores realizadas pela Prefeitura de Saquarema foram as 

seguintes: 

 

5.1.5.1: Contrato 010/2027 – 2376 horas.  

 

5.1.5.2: Contrato 124/2019 – 2376 horas, com redução do quantitativo contratado em 

50% no 3º Termo Aditivo, passando a vigorar com 1188 horas, após contratação de 

Agência de Publicidade.  

 

5.2 A previsão de recursos orçamentários para a execução dos serviços durante o exercício 

de ano consta da Lei Orçamentária Anual - 2024, nas seguintes funcionais programáticas: 

 

PT: 24.131.0013.2.036.000 

ND: 3.3.90.39.99.00.00 

Fonte: 170401 

Órgão / Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Comunicação Social 

 

5.3 Se o CONTRATANTE optar pela prorrogação do contrato que vier a ser assinado, serão 

consignadas nos próximos exercícios, na Lei Orçamentária Anual, as dotações necessárias 

ao atendimento dos pagamentos previstos. 

 

5.4 Na prorrogação, o CONTRATANTE poderá renegociar os preços praticados com a 

contratada, em decorrência deste certame, com base em pesquisa de preços, com vistas 

a obter maior vantajosidade para a Administração, no decorrer da execução do contrato. 

 

5.5 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, efetuar revisão dos preços praticados 

com a contratada, em decorrência de eventual redução identificada nos preços do 

mercado, por meio de termo aditivo. 
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5.6 O CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu juízo, executar ou não a totalidade do 

valor contratual. 

 

5.7 No interesse do CONTRATANTE, a contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condições 

contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, conforme disposto no art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

5. ESTIMATIVA ANUAL DE EXECUÇÃO 

 

5.1 A quantidade anual foi prevista para ser executada, de forma não cumulativa, durante 

cada vigência contratual de 12 (doze) meses. 

 

5.2 Os números foram determinados com base nos contratos anteriormente firmados pela 

Prefeitura de Saquarema para a execução deste tipo de serviço. 

 

 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

6.1 Somente poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas do tipo Microempresas 

– ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme instituído no inciso I do Art.48 da Lei 

Complementar 123/06, que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, 

registradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Saquarema. 

 

6.2. Entende-se por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte apta a participar dos 

itens exclusivos e reservados e usufruir das prerrogativas da Lei Complementar 123/06 

aquela definida no Artigo 3º da referida Lei e que não se enquadre em nenhuma das 

situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo 3º. 

 

6.3. Não será admitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle 

de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas. 

 

6.4. Não será admitida na licitação as empresas punidas por:  
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a) Ente, Autarquia ou Fundação da Administração Pública do Município de Saquarema; 

 

b) Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, com 

a sanção prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

 

6.5. Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso 

um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão 

levadas em consideração e serão rejeitadas. 

 

6.6. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 

5%) ou representantes legais comuns e aqueles que dependam ou subsidiem econômica 

ou financeiramente a outra empresa. 

 

6.7. O licitante que se enquadrar como Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar, no 

momento de inserção de sua proposta no sistema de licitações que cumpre os requisitos 

previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto 

ao seu art. 3º. 

 

 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1 As licitantes deverão enviar, via sistema, os Documentos de Habilitação no dia, hora e 

local estipulados pela Comissão de Licitação.  

 

7.2. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados em uma única via, ter todas 

as suas páginas numeradas e rubricadas por representante legal da licitante, a partir da 

primeira página interna, e deverão ser apresentados:  

 

I. Em original ou  

 

II. Sob a forma de publicação em órgão da imprensa oficial, ou  

 

III. Em cópia autenticada por cartório competente, ou  
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IV. Em cópia não autenticada, desde que seja exibido o original, para conferência pela 

Comissão, no ato da abertura dos Documentos de Habilitação.  

 

Atenção: Só serão aceitas cópias legíveis, que ofereçam condições de análise por parte 

da Comissão.  

 

7.3. Os documentos referentes à HABILITAÇÃO JURÍDICA são:  

 

I. Cédula de identidade dos responsáveis legais da licitante;  

 

II. Registro comercial, em caso de empresa individual;  

 

III. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se 

tratando de sociedade empresária e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos 

documentos de eleição de seus administradores;  

 

a) Os documentos deverão estar acompanhados de suas alterações ou da respectiva 

consolidação e deles deverá constar, entre os objetivos sociais da licitante, a execução de 

atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto desta Concorrência; 

 

IV. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova da 

Diretoria em exercício;  

 

V. Decreto de autorização de funcionamento no país, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

VI. Certidão do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

 

VII. Certidão do Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

 

8.4. Os documentos referentes à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA são:  

 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
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II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se exigível, 

relativa ao domicílio ou à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto da licitação;  

 

III. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional com jurisdição sobre o local da sede da licitante;  

 

IV. Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS;  

 

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

VI. Certidões negativas de débitos ou não, contribuinte expedidas por órgãos das 

Secretarias de Fazenda do Estado e do Município em que estiver localizada a sede da 

licitante;  

 

8.4.1. Será considerada em situação regular a licitante cujo débito com as Fazendas 

Públicas ou com a Seguridade Social esteja com a exigibilidade suspensa;  

 

8.4.2. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa.  

 

8.4.3. Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da 

data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se 

anexada legislação específica indicativa de prazo distinto.  

 

8.5. Os documentos referentes à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA são:  

 

I. Certificado de qualificação técnica, conforme disposto no Artigo 37 da Lei 14.133/2021. 

 

II. Declaração(ões) expedida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que 

ateste(m) que a licitante presta(ou) ao declarante(s) serviço de comunicação institucional / 

corporativa cujas atividades sejam similares, pelo menos, às do objeto deste termo de 

referência.  
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8.6. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante 

apresentação:  

 

I. De certidão negativa de falência e concordata/recuperação judicial e extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

 

a) No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as 

certidões de cada distribuidor;  

 

b) Será considerada como válida pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir 

da data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto 

se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto;  

 

II. Do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, vedada 

a substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

 

a) As sociedades constituídas no exercício em curso ou com menos de 1 (um) ano deverão 

apresentar o balanço de abertura ou intermediário, conforme o caso;  

 

b) Os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis deverão ser apresentados de 

acordo com a legislação e normas contábeis que regem a matéria.  

 

c) O patrimônio líquido poderá ser atualizado pelo IPCA quando o balanço estiver 

encerrado a mais de 3 (três) meses da data da licitação.  

 

8.6.1. A licitante deverá comprovar que possui, na data do certame:  

 

I. Índice de Solvência Geral – ISG, Índice de Liquidez Corrente – ILC e Índice de Liquidez 

Geral – ILG maiores que 1,0 (um);  

 

II. No caso de licitante que apresentar igual ou menor que 1,0 (um) no cálculo do ISG, ILC 

e ILG, deverá comprovar possuir patrimônio líquido igual ou superior a R$ 5.181,60 (cinco 

mil, cento e oitenta e um reais e sessenta centavos) correspondente a 5% do valor da verba 

fixada e do valor do contrato a ser firmado.  
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8.6.1.1. Para a comprovação do Patrimônio Líquido e índices contábeis, o cálculo sobre o 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social deverá ser 

realizado pela licitante e confirmado pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua 

assinatura e a indicação do seu nome e do seu número de registro no Conselho Regional 

de Contabilidade.  

 

8.6.1.2. Nos cálculos envolvendo moeda (R$), caso sejam necessários arredondamentos, 

a segunda casa à direita da vírgula, correspondente aos centavos, será arredondada para 

cima, quando na ocorrência de uma terceira casa, esta for maior ou igual a 5 (cinco).  

 

8.7. A licitante também deverá incluir declaração elaborada conforme modelo que será 

disponibilizado no edital, afirmando:  

 

I. Conhecimento do instrumento convocatório;  

 

II. Atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.;  

 

III. Inexistência de impedimento para a participação;  

 

IV. Elaboração independente de proposta.  

 

8.8. O CNPJ da licitante deverá ser o mesmo compreendido no cadastro junto a Prefeitura 

Municipal de Saquarema e ou em todos os documentos de habilitação, não sendo permitido 

uso de documentos pela matriz, quando emitidos para a sua filial e vice-versa.  

 

8.9. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” expedidos 

por quaisquer órgãos, em substituição aos documentos exigidos neste termo de referência.  

 

8.10. A verificação pela Comissão nos sites oficiais das entidades emissoras de certidões 

constitui meio legal de prova.  

 

8.11. Serão consideradas habilitadas as licitantes classificadas que atenderem 

integralmente aos requisitos de habilitação exigidos neste termo de referência. 
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9. EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

9.1 A execução contratual será iniciada a partir da data da assinatura do contrato, com 

vigência de 12 (doze) meses, podendo ser renovado conforme necessidade da 

Administração Pública. 

 

9.2 A execução contratual dar-se-á por meio da prestação de serviços de divulgação em 

carro de som, demandados previamente pelo CONTRATANTE, via Ordem de Serviço 

(OS).  

 

9.3 Para a execução, a CONTRATADA deve obrigatoriamente possuir, além de estrutura 

administrativa habilitada, quantitativo suficiente de profissionais que deverão estar 

disponíveis para a execução dos serviços, objeto da contratação, de forma a atender as 

demandas com a qualidade e os prazos exigidos, na prestação dos produtos e serviços. 

 

9.4 Será de responsabilidade da CONTRATADA prover aos profissionais envolvidos na 

execução contratual, dentro e fora de suas dependências, a infraestrutura necessária de 

equipamentos e suprimentos de forma a garantir a perfeita execução contratual. 

 

9.5 A CONTRATADA deverá alocar a quantidade de prepostos necessária para garantir a 

melhor intermediação com o CONTRATANTE, observados os perfis necessários para cada 

atividade constante da execução contratual. 

 

9.6 Não será permitida a subcontratação de fornecedores especializados pela contratada 

para a execução dos Serviços objeto deste Termo de Referência. 

 

9.7 Os preços apresentados para execução de quaisquer serviços são da exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA, não lhe cabendo pleitear nenhuma alteração 

posterior, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

9.8 A execução de qualquer serviço ou despesa que envolva o desembolso de recursos 

deverá ser prévia e expressamente autorizada pelo CONTRATANTE. 

 

9.9 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

Unitário sob demanda. 
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10. REAJUSTE E PRORROGAÇÃO 

 

10.1 O preço dos serviços poderá ser reajustado, sendo observada a periodicidade anual, 

contada da data do orçamento estimado, com base na variação comprovada dos preços 

ocorrida no período. 

 

10.1.1  A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, com antecedência 

mínima de 45 (quarenta e cinco) dias do vencimento do contrato, o pedido de reajuste do 

valor a ser praticado nos 12 (doze) meses subsequentes. 

 

10.1.2 É vedada a inclusão de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando 

se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho, observado o Art. 6º da Instrução Normativa MP nº 5/2017. 

 

10.1.3 Aos pedidos de reajuste e repactuação de preços, o Município terá prazo de 30 

(trinta) dias úteis para emitir parecer final quanto à solicitação. 

 

10.2 O reajuste se dará de acordo com a lei vigente, em especial o Decreto nº 1.054/1994, 

alterado pelo Decreto nº 1.110/1994, a Lei nº 9.069/1995, e a Lei nº 10.192/2001, ou em 

conformidade com outra norma que vier a ser editada pelo Poder Público, com base na 

variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

 

10.3 Considera-se tal serviço como contínuo, de natureza permanente ou de longa 

duração, sem dedicação exclusiva de mão de obra. 

 

10.4. O Contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos se houver 

interesse público e conveniência econômico-financeira para o município, conforme 

preceitua o artigo 105 da Lei nº 14.133/21, lavrando-se o competente termo de aditamento. 

 

10.5 Antes da prorrogação, deverá ser analisada a existência de créditos orçamentários, 

bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 

10.6 A prorrogação será executada após o cumprimento de todos os trâmites internos da 

Prefeitura de Saquarema, bem como as emissões de parecer do Ordenador de Despesas 

e da equipe de Fiscalização Contratual. 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

 

  

Processo n°:  5380 / 2024 

Fls: 

Assinatura: 

11. MODO / PRAZO / LOCAL E RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

11.1 Os serviços deverão ser executados e entregues, conforme venham a ser 

solicitados pela Prefeitura Municipal de Saquarema, e encaminhados no prazo 

estabelecido na Ordem de Execução de Serviços, a contar da emissão da mesma. 

 

11.2 Todos serviços a serem prestados pela CONTRATADA deverão ser efetuados após 

a expedição de Ordem de Execução de Serviços (Autorização de Produção), conforme 

modelo a ser apresentado pela Secretaria de Comunicação Social, onde constarão as 

especificações dos serviços, os preços e os prazos de execução, obedecendo-se, 

rigorosamente, à sua compatibilidade com os preços de mercado. 

 

11.3 Os serviços solicitados deverão ser entregues nos locais determinados pela 

Secretaria de Comunicação Social, localizada na Rua Coronel Madureira, 77, Centro, 

Saquarema, RJ. O expediente da Secretaria Municipal de Comunicação Social é de 

segunda a sexta-feira, das 09 às 17 horas. 

 

11.4 Os arquivos digitais deverão ser disponibilizados para aprovação através do e-mail: 

secomsaquarema@gmail.com. 

 

11.5 O serviço solicitado será recebido de forma provisória pelo fiscal de contrato de forma 

a analisar minunciosamente o serviço a ser realizado. Após análise, caso estejam em 

ordem com o que foi solicitado neste Termo de Referência, o fiscal receberá os mesmos 

de forma definitiva, caso contrário poderá recusar o seu recebimento e o mesmo deverá 

ser substituído imediatamente. 

 

11.6 Todas as condições de recebimento ou não recebimento dos materiais solicitados 

decorreram de acordo com a Lei 14.133/2021. 

 

 

12. GARANTIA CONTRATUAL 

 

12.1 O vencedor do procedimento licitatório é obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
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que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. 

 

12.2 As condições de garantias do serviço seguem de acordo com a Lei Federal Nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990, especificamente em seus artigos 18 e 26. 

 

12.3 A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias do 

início de sua vigência. 

 

12.4 Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação 

vigente, a garantia poderá ser utilizada para o pagamento de: 

 

12.4.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;   

 

12.4.2 Prejuízos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

 

12.4.3 Multas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

 

12.4.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas, 

quando couber. 

 

12.4.5 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 

um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

 

12.4.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, nas mesmas condições e 

parâmetros da contratação, evitando-se a interrupção da continuidade da cobertura pela 

garantia. 

 

12.4.7 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, a CONTRATADA obriga-

se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 

em que for notificada. 
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12.4.8 A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por 

dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de 

pagamentos devidos. 

 

12.4.9 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 

bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) 

do valor anual do contrato, a título de garantia. 

 

12.4.10 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 

base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem 

prejuízo da manutenção da multa aplicada. 

 

12.4.11 Será considerada extinta e liberada a garantia: 

 

12.4.12 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as obrigações contratuais;  

 

12.4.13 No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 

nos termos da comunicação. 

 

 

13. RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

13.1. O serviço solicitado será recebido de forma provisória pelo fiscal de contrato de forma 

a analisar minunciosamente o serviço realizado. Após análise, caso estejam em ordem 

com o que foi solicitado neste Termo de Referência, o fiscal receberá os mesmos de forma 

definitiva, caso contrário poderá recusar o seu recebimento e o mesmo deverá ser 

substituído imediatamente. 

 

13.2. Todas as condições de recebimento ou não recebimento dos materiais solicitados 

decorreram de acordo com a Lei 14.133/2021. 
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14. DA POSSIBILIDADE LEGAL DE ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES AO OBJETO A 

SER CONTRATADO  

 

14.1. O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou supressões nos limites previstos nos 

artigos 124 e 125, da Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

 

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

15.1 Para pagamento e remuneração pela execução dos serviços previamente autorizados 

pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos: 

 

a) nota fiscal ou fatura emitida, sem rasura, em letra legível, em nome e CNPJ do 

CONTRATANTE, da qual constará o número do contrato, descrição dos produtos e 

serviços executados, número da respectiva Ordem de Serviço e as informações para 

crédito em conta corrente (nomes e números do banco, da agência e conta corrente); 

b) documentos de comprovação da execução dos produtos e serviços. 

 

15.2 O gestor ou fiscal do contrato só atestará a execução dos produtos e serviços e 

liberará os documentos para pagamento quando cumpridas pela contratada todas as 

condições pactuadas. 

 

15.2.1 As notas fiscais emitidas pela CONTRATADA devem ter em seu verso a seguinte 

declaração, assinada por funcionário da empresa de comunicação institucional 

responsável pela documentação: 

 

“Atestamos que todos os produtos e serviços descritos no presente documento, prestados 

por fornecedores especializados foram entregues/realizados conforme autorizados pela 

Prefeitura Municipal de Saquarema, sendo observados ainda os procedimentos previstos 

no contrato quanto à regularidade de contratação e de comprovação de execução.” 

 

15.2.2 A CONTRATADA assumirá, com exclusividade, todos os tributos (impostos e taxas) 

que forem devidos em decorrência da execução dos produtos e serviços do objeto deste 

contrato. 
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15.3 O pagamento dos produtos e serviços será feito em até 30 (trinta) dias após a 

apresentação dos documentos previstos no subitem 15.1 e será efetivado por meio de 

crédito em conta corrente mantida pela contratada. 

 

15.4 Os pagamentos à contratada serão realizados pelos valores decorrentes de: 

 

a) prestação efetivamente realizada dos serviços; 

 

15.5 Caracterizada a inexecução contratual, a CONTRATANTE poderá optar pela rescisão 

do contrato. 

 

15.6 Eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 

pela contratada, de prazos de pagamento serão de sua exclusiva responsabilidade. 

 

15.7 O CONTRATANTE, na condição de fonte retentora, fará o desconto e o recolhimento 

dos tributos e contribuições a que esteja obrigado pela legislação vigente ou superveniente, 

referente aos pagamentos que efetuar. 

 

15.8 Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária só 

serão efetivados se a CONTRATADA efetuar cobrança de forma a permitir o cumprimento 

das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

 

15.9 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, 

deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a 

retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

 

15.10 A nota fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA, 

diretamente ao gestor ou fiscal do contrato, com a devida comprovação da execução dos 

produtos e serviços (orçamentos, relatórios e comprovantes). 

 

15.10.1 Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

os documentos de cobrança serão devolvidos à contratada, e o pagamento ficará pendente 

até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
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pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando nenhum ônus para o CONTRATANTE. 

 

15.11 No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da CONTRATADA, o 

valor devido será atualizado financeiramente, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para esse atraso. Para tanto, fica convencionado que o índice 

de compensação financeira será calculado mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Sendo: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX)  I = (6/100)  I = 0,00016438 

                               365                               365 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

15.12 A compensação financeira será incluída na nota fiscal seguinte à da ocorrência. 

 

15.13 Antes da efetivação dos pagamentos será realizada a comprovação de regularidade 

da contratada, mediante consulta on-line, no Sistema Oficial de Registro Cadastral 

Unificado no sítio do Tribunal Superior do Trabalho. 

 

15.14 Se a CONTRATADA cadastrada no Sistema Oficial de Registro Cadastral Unificado 

estiver com a documentação obrigatória vencida, deverá apresentar ao CONTRATANTE 

Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e certidões negativas de débitos expedidas por 

órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
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15.15 Constatada a irregularidade, a contratada será notificada, por escrito, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, 

sob pena de rescisão contratual. 

 

15.16 O prazo estipulado poderá ser prorrogado a juízo do CONTRATANTE. 

 

15.17 Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas ao 

CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob responsabilidade da contratada os 

prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

 

15.18 Os pagamentos efetuados pelo CONTRATANTE não isentam a contratada de suas 

obrigações e responsabilidades assumidas. 

 

15.19. Os serviços serão recebidos de forma provisória até a aprovação do fiscal do 

contrato. Após a liberação, os serviços serão entregues de forma definitiva em até 2 (dois) 

dias corridos. 

 

15.20 O pagamento para a CONTRATADA só será efetuado se, anteriormente à data da 

prestação do serviço, a empresa estiver devidamente cadastrada no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores (SICAF), do Governo Federal, disponível em 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf 

 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

 

16.1 Cabe à CONTRATANTE: 

 

16.1.1 Prestar informações sobre a execução do contrato, com os nomes dos fornecedores 

de serviços especializados e veículos, que serão divulgadas em sítio próprio aberto para o 

contrato na rede mundial de computadores, garantido o livre acesso às informações por 

quaisquer interessados. As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais 

de cada tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de divulgação. 

 

16.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

 

  

Processo n°:  5380 / 2024 

Fls: 

Assinatura: 

16.1.3. Verificar se o serviço executado está de acordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência; 

 

16.1.4. Empenhar, para cumprimento do Contrato, os recursos orçamentários necessários 

ao pagamento. 

 

16.1.5. Efetuar o pagamento de acordo com os prazos e condições do Contrato. 

  

16.1.6. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do 

Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

16.1.7. Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades. 

 

16.1.8. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de servidor(es) 

designado(s) pela Secretaria Municipal de Comunicação Social. 

 

16.1.9. Compete ao Gestor do contrato, a conferência dos preços de tabela de cada 

produto, por ocasião da apresentação das Ordens de Serviço e dos documentos de 

prestação de contas emitidos pela CONTRATANTE. 

 

16.2 Cabe à CONTRATADA: 

 

16.2.1. A CONTRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo 

aos interesses dos contratantes, preterindo veículos de divulgação que não os concedam 

ou priorizando os que os ofereçam, devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha 

desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos comprovados.  

 

16.2.2. Fornecer e executar o objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, 

mediante emissão de ordem de serviço, bem como cumprir todas as demais obrigações 

impostas pelo presente Termo e pela legislação aplicável. 

 

16.2.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  
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16.2.4. Ser o único responsável por todos os ônus tributários Federais, Estaduais e 

Municipais, ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária 

ou previdenciária, bem como por todos os gastos e encargos inerentes à mão de obra 

necessária à perfeita efetivação do objeto contratual, entendendo-se como ônus tributários: 

pagamento de impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições parafiscais, 

empréstimos compulsórios, tarifas e licenças concedidas pelo Poder Público.  

 

16.2.5. Ser o único, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os danos 

e prejuízos de qualquer natureza que causar à Prefeitura Municipal de Saquarema ou a 

terceiros, provenientes da prestação do serviço, respondendo por si e por seus sucessores, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do 

Poder Público licitante.  

 

16.2.6. Manter e fornecer, durante a futura execução contratual, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas em eventual edital em compatibilidade com as 

obrigações assumidas.   

 

16.2.7. Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar 

exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução deste termo. 

 

16.2.8. Indenizar em qualquer caso todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, que 

os materiais vierem causar à Prefeitura Municipal de Saquarema ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste termo, respondendo por si e por seus 

sucessores.  

 

16.2.9. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização 

da Prefeitura Municipal de Saquarema.  

 

16.2.10. Cientificar, imediatamente, à fiscalização da Prefeitura Municipal de Saquarema 

qualquer ocorrência anormal durante a execução contratual. 

 

 

17. FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO 
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17.1 Será nomeada uma comissão de fiscalização, composta por 02 (dois) servidores, para 

executar a fiscalização técnica e fiscalização administrativa do contrato e registrar em 

relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura 

observadas na execução dos serviços e terá poderes, entre outros, para notificar a 

contratada, objetivando sua imediata correção. 

 

17.2. O Fiscal Técnico será responsável pelo acompanhamento do contrato com o objetivo 

de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a 

quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão 

compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme 

o resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização 

administrativa. 

 

17.3. O Fiscal Administrativo será responsável pelo acompanhamento dos aspectos 

administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e 

quanto ao controle do contrato administrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a 

repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; 

 

17.4. Ficarão reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente Processo 

Administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete 

ônus para a Prefeitura Municipal de Saquarema ou modificação da contratação. 

 

17.5. O ordenador de despesa irá designar a equipe de fiscalização do contrato. Os 

servidores deverão ser lotados na Secretaria Municipal de Comunicação Social e o Termo 

de Designação devidamente publicado em Diário Oficial.  

 

17.6. As decisões que ultrapassarem a competência da equipe de fiscalização da 

Secretaria Municipal de Comunicação Social, deverão ser solicitadas formalmente pela 

empresa contratada à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através 

dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.  

 

17.7. A empresa contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a 
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fornecer todos os dados, elementos, esclarecimentos, soluções e comunicações 

necessários ao fiel cumprimento de suas obrigações nos termos do contrato a ser firmado.  

 

17.8. A contratada se obriga a permitir, caso haja auditoria interna do contratante e/ou 

auditoria externa por ele indicada, acesso a todos os documentos que digam respeito aos 

serviços prestados ao contratante. 

 

17.9. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringirão a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao objeto contratual, às 

implicações próximas e remotas perante a Prefeitura Municipal de Saquarema ou perante 

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução 

do objeto licitado e adjudicado não implicará corresponsabilidade desta Prefeitura ou de 

seus prepostos, devendo, ainda, a empresa contratada, sem prejuízo das penalidades 

previstas, proceder ao ressarcimento imediato, ao Poder Público licitante, dos prejuízos 

apurados e imputados a falhas na execução do objeto adjudicado. 

 

17.10 O CONTRATANTE fiscalizará a execução dos produtos e serviços contratados e 

verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em 

parte, quando não corresponderem ao desejado ou especificado. 

 

17.11 A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do 

prazo de entrega, salvo expressa concordância do CONTRATANTE. 

 

17.12 A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que a execução de 

qualquer produto ou serviço considerada não aceitável, no todo ou em parte, seja refeita 

ou reparada nos prazos estipulados pela fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE. 

 

17.13 A autorização, pelo CONTRATANTE, dos serviços executados pela CONTRATADA 

ou por fornecedores especializados não a desobrigará de sua responsabilidade quanto à 

perfeita execução técnica e comprovação dos serviços. 

 

17.14 A ausência de comunicação por parte do CONTRATANTE, referente à irregularidade 

ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no contrato a 

ser firmado. 
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17.15 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 

fiscalização, durante a vigência do contrato a ser firmado, fornecendo informações, 

propiciando o acesso à documentação pertinente e aos produtos e serviços em execução 

e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

 

17.16 A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna do CONTRATANTE e 

ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso aos documentos e materiais que 

digam respeito aos produtos e serviços prestados ao CONTRATANTE. 

 

17.17 Ao CONTRATANTE é facultado o acompanhamento da execução dos produtos e 

serviços objeto do contrato a ser firmado, juntamente com representante credenciado pela 

contratada. 

 

17.18 O CONTRATANTE poderá, a seu juízo, avaliar o desempenho da contratada quanto 

ao planejamento e à execução dos produtos e serviços objeto do contrato a ser firmado. 

 

17.19 A avaliação será considerada pelo CONTRATANTE para: apurar a necessidade de 

solicitar da CONTRATADA correções que visem maior qualidade dos serviços prestados; 

decidir sobre prorrogação de vigência ou rescisão contratual; e fornecer, quando solicitado 

pela contratada, declarações sobre seu desempenho para servir de prova de capacitação 

técnica em licitações. 

 

17.20 O instrumento de avaliação de desempenho ficará à disposição dos órgãos de 

controle interno e externo. 

 

 

18. SANÇÕES APLICÁVEIS 

 

18.1. O não cumprimento total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão unilateral por 

ato da CONTRATANTE, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, na forma dos artigos 104, da Lei Federal n° 14.133/21; 

 

18.2. Em caso de inexecução, total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, 

demora na execução, qualquer inadimplemento ou infração contratual, a CONTRATADA, 
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sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, ficará sujeita às penalidades 

previstas nos artigos 155 e 156, da Lei Federal nº 14.133/21, conforme transcrição abaixo: 

 

18.2.1 Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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18.2.2 Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nesta Lei as seguintes sanções: 

 

I - advertência; 

 

II - multa; 

 

III - impedimento de licitar e contratar; 

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

desta Lei. 
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§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 

155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 

155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 

ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 

por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 

 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 

e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 

exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 

I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

18.3. As sanções previstas nos caputs III e IV do artigo 156 da Lei nº 14.133/21 poderão 

também ser aplicadas, conforme o mesmo artigo 156, às empresas ou aos profissionais 

que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

 

18.4 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 

 

18.4.1 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º 

(trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato administrativo; 

 

18.4.2 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso 

superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

 

18.4.3 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da 

Contratada, injustificadamente, desistir do contrato administrativo ou der causa à sua 

rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual. 

 

18.4.4 O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 

descontado do pagamento das faturas devidas pela Prefeitura Municipal de Saquarema. 

Se o valor não for suficiente, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria à 

Prefeitura Municipal de Saquarema, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da 

data da sua aplicação. 
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18.4.5 As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a 

gravidade do descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

 

19. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

19.1 Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a empresa a ser 

contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade e de natureza ambiental no 

fornecimento dos serviços, observando, no que for cabível para estabelecer critérios, 

práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas 

contratações realizadas pela Administração Pública Federal. 

 

19.2 A empresa a ser contratada deverá atender aos critérios e práticas de sustentabilidade 

a serem incluídos dentre as especificações técnicas do objeto em atendimento às normas 

constantes na lnstrução Normativa n° 05/2017ISLTI/MPOG e na lnstrução Normativa n° 01 

12010/5LTI/MPOG: 

 

19.2.1. As licitantes deverão utilizar equipamentos preferencialmente que atendam os 

critérios de sustentabilidade ambiental do artigo 5°. 

 

19.2.2. As proponentes deverão ainda observar e cumprir a legislação ambiental pertinente 

ao objeto da licitação, tanto no processo de extração das matérias-primas utilizadas, como 

na execução do serviço, utilização, transporte e descarte dos produtos e matérias primas, 

inclusive quanto a observância do anexo I da lnstrução Normativa (IBAMA) n° 06 de 15 de 

março de 2013 no caso de itens enquadrados como atividades potencialmente poluidoras 

e utilizadoras de recursos ambientais, caso em que poderá ser solicitado certificado de 

sustentabilidade ambiental. 

 

 

20 EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

20.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes situações previstas no artigo 137 da Lei 14.133/2021: 
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I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

do contratado; 

 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz. 

 

§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da 

ocorrência dos motivos previstos no caput deste artigo. 

 

§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
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II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 

serviços ou fornecimentos; 

 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 

no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo 

contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 

ou a licenciamento ambiental. 

 

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste artigo 

observarão as seguintes disposições: 

 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 

interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 

praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 desta Lei. 

 

§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser notificados pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais. 

 

20.2 Com base no Artigo 138 da Lei 14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser: 
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I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 

e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

 

I - devolução da garantia; 

 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

 

20.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências, de acordo com o 

Artigo 139 da Lei 14.133/2021: 

 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

 

III - execução da garantia contratual para: 

 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
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b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 

 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

 

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a 

critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução 

direta ou indireta. 

 

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de 

autorização expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário 

municipal competente, conforme o caso. 

 

 

21. CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

 

21.1. O contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 

sob pena de imediata rescisão. 

 

21.2. Em caso de cessão ou transferência do contrato, de Acordo com o Art. 137 da Lei 

14.133/21, “Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes situações: 

 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos” 

 

 

22. FORO, DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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22.1. As impugnações, recursos, pedidos de esclarecimentos e reconsiderações, far-se-ão 

na sede do Município de Saquarema, devendo ser protocolado das 9:00 às 16:30 horas, 

no Protocolo Geral, localizado na sede da Prefeitura Municipal, à Rua Coronel Madureira 

nº 77, Centro, Saquarema, RJ ou através do e-mail: licitacao@saquarema.rj.gov.br. 

 

22.2. Só serão consideradas as propostas apresentadas até a hora, data e local 

estabelecidos em Edital, e não será considerada a proposta que não atender integralmente 

ao mesmo, ou que contiver rasuras, emendas, ressalvas e estrelinhas. 

 

22.3. A presente licitação poderá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros ou a juízo exclusivo da Administração, e se houver interesse público, poderá 

ser revogada, nos termos do artigo 165 da Lei Federal 14.133/21, pela autoridade 

competente, sem que por esse motivo tenham os concorrentes direito a indenização. 

 

22.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação. 

 

22.5 Fica eleito o foro da Comarca de Saquarema competente para dirimir quaisquer 

dúvidas, questões ou demandas relativas a esta licitação e a adjudicação dela decorrentes. 

 

 

 

Saquarema, 09 de abril de 2024 

 

 

 

_________________________________________ 

Ewerton Moreira de Carvalho Silva 

responsável pela elaboração do Termo de Referência 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Nilson da Costa Cardoso Junior 

Secretário Municipal de Comunicação Social 


